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ESTADO DE SANTA CATARINA


PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM


CONTRATO Nº __/2024
TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM O PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM E A EMPRESA__________________________________
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM, neste ato representado pelo senhor HILÁRIO REFFATTI, PREFEITO MUNICIPAL, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, a empresa ______________________, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° _______________________________, neste ato representada pelo senhor _________________________, a seguir denominada simplesmente de CONTRATADA tendo em vista o que consta no Processo nº................................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art.92, I e II)
1.1
A presente Dispensa Eletrônica tem por objeto Execução da complementação dos sistemas de prevenção e combate a incêndio no Ginásio Municipal de Ipumirim e no Núcleo Educacional Municipal João Canton.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	VALOR

	1
	Execução da complementação dos sistemas de prevenção e combate a incêndio no Ginásio Municipal de Ipumirim e no Núcleo Educacional Municipal João Canton, Planilha Orçamentária para Obras e Serviços de Engenharia em anexo.
	R$ ______


1.2 O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que  se considera parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O edital; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos que compunham o Edital; 

CLÁUSULA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

(art. 92, IV, VII e XVIII)

2.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Edital e nos seus anexos, que constitui parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1 O valor total da contratação é de R$ ________ 
3.2 No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,  taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento  integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS

5.1. O prazo para a execução será de dois meses a contar da emissão da ordem de serviço.

5.2. A vigência do contrato será de seis meses a contar da assinatura.
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e seus anexos, que constitui parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1  (um) ano contado da data do orçamento estimado, especificada no subitem  subsequente. 

6.1.1. O orçamento estimado pela Administração, baseou-se nas planilhas de pesquisas de preços, optando pela seleção da proposta economicamente  mais vantajosa “menor preço” com fulcro no art. 23 da Lei nº 14.133/2021  combinado com artigo 75, I da Lei 14.133/2021. 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e demais anexos que o compõe; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à  parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e  pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos; 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.9. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento  dos serviços objeto do contrato. 

7.10. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como  condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o  caso: 

a) Visita Técnica ao local para verificação da amplitude dos trabalhos que serão realizados; 

b) Adequação documental: Levantamento de documentos e plantas originais, se existentes; 

c) Adequação do projeto arquitetônico para o formato de apresentação de  plantas do Corpo de Bombeiros. 

d)Desenho “as built” da edificação (como está construído) considerando as 

plantas encontradas e o levantamento arquitetônico dos ambientes atuais. 

7.11. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos, relatórios de  inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

7.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e  instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço  for executado em suas dependências. 

7.13. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado  com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por  qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de  seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Promover a substituição dos produtos/materiais adquiridos, no caso de os objetos estarem com a qualidade comprometida ou danificados, sem quaisquer custos adicionais ao CONTRATANTE;
8.3. Assumir inteira responsabilidade sob o produto/material fornecido, devendo a entrega do mesmo receber prévia aprovação do órgão CONTRATANTE, que se reserva no direito de recusá-lo, caso não satisfaça aos padrões especificados nesta caracterização do objeto e na proposta comercial apresentada;

8.4. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais que recaírem sobre o fornecimento contratado, cabendo ao CONTRATANTE apenas o pagamento do preço acordado.

8.5. Fornecimento de Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços executados.

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

88. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Edital e seus anexos.

8.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.13.. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
8.14. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

8.15. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que trabalharão na execução do serviço.

8.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

8.17. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Edital e seus anexos, em plena validade.

8.18. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

8.19. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

8.20. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

8.21. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo, no Edital e seus anexos e na e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1 Os contratados estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto Nº 2.793, de 20 de julho de 2023  e demais normas legais aplicáveis

10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.3.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação decorrerão da dotação abaixo discriminada:
CLÁUSULA DÉCIMA TEREIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1.
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º)

15.1.Fica eleito o Foro da Comarca de Ipumirim, Estado de Santa Catarina, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus assessores, em 4 (quatro) vias iguais e de mesmo teor e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.

Ipumirim-SC, __ de ___ de 2024.
	HILARIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL

Contratante
	______________________
______________________
Contratada


TESTEMUNHAS

______________________                                                 ____________________
________________________
Fiscal do Contrato

